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É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE). Terminando o prazo em dia
em que os tribunais estiverem encerrados, transfere-se o seu termo
para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

14 de Março de 2007. — O Juiz de Direito, António Marcelo dos
Reis. — O Oficial de Justiça, Paula Silva.

2611015222

Anúncio n.o 3083/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 1051/04.1TYLSB

Insolvente — SONILAR — Comércio de Electrodomésticos e Uti-
lidades para o Lar, L.da

SONILAR — Comércio de Electrodomésticos e Utilidades para o
Lar, L.da, número de identificação fiscal 502652756, Rua do Bolhão
Pato, 54 e 56, 2870 Montijo, e Dr.a Cristina Maria Alfaro, Rua Nova
do Almada, 92, 4.o, 1200-290 Lisboa, ficam notificados de que o pro-
cesso supra-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente para a satisfação das custas do processo
e das restantes dívidas da massa.

Efeitos do encerramento:

Cessam todos os efeitos que resultaram da declaração de insol-
vência, recuperando o devedor o direito de disposição dos seus bens
e a livre gestão dos seus negócios;

Cessam as atribuições do administrador de insolvência, com excep-
ção das referentes à apresentação de contas;

Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra
o devedor;

Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos
não satisfeitos.

19 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. —
O Oficial de Justiça, Isabel David Nunes.

2611015191

Anúncio n.o 3084/2007

Liquidação judicial de sociedades — Processo n.o 1317/06.6TYLSB

Autor — Banco de Portugal.
Ré — FINANSER — Sociedade Financeira de Corretagem, S. A.

No 1.o Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa, no dia 20 de
Março de 2007, foi proferida sentença de declaração de liquidação
judicial de sociedades de FINANSER — Sociedade Financeira de
Corretagem, S. A., com sede no Largo do Chiado, 12, 2.o, direito,
em Lisboa.

São administradores da ré Jerónimo Campos do Espírito Santo,
Rua do Funchal, 71, Loures, Luís Manuel Cachudo Nunes, Avenida
de Luís Bívar, 85, 1.o, direito, Lisboa, e Vasco Manuel Sousa da Gama,
Rua de Barbosa du Bocage, 109, 1.o, direito, Lisboa.

Para liquidatário é nomeado o Dr. José Manuel Bracinha Vieira,
Rua de João de Barros, 29, 1.o, direito, 1300-319 Lisboa.

Ficam advertidos os credores da requerida, nos termos do
artigo 36.o, alínea m), de que devem comunicar de imediato ao admi-

nistrador da insolvência a existência de quaisquer garantias reais de
que beneficiem.

Ficam advertidos os devedores da requerida, nos termos do
artigo 36.o, alínea n), de que as prestações a que estejam obrigados
deverão ser feitas ao liquidatário.

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 20 de Junho de 2007, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de
Trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

24 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, António Marcelo dos
Reis. — O Oficial de Justiça, Isabel David Nunes.

2611015217

Anúncio n.o 3085/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 8/06.2TYLSB

Credor — SOBRISSUL — Sociedade de Britas do Sul, S. A.
Insolvente — Coslima Construções, L.da

No 1.o Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa, no dia 29 de
Março de 2007, às 17 horas e 30 minutos, foi proferida sentença
de declaração de insolvência da devedora Coslima Construções, L.da,
número de identificação fiscal 502631562, com endereço na Rua de
Galileu Saúde Correia, 7-B, piso 2, 2800-561 Almada, com sede na
morada indicada.

É administrador do devedor Aníbal Jorge Gomes Lima, com ende-
reço na Rua da Quinta de Pedro Manso, Vale Mourelos, 2815-889
Sobreda, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado Luís Filipe Barão
Oliveira, com endereço na Avenida dos Defensores de Chaves, 89,
3.o, 1000-116 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.
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Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 18 de Junho de 2007, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e de
que esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE). Terminando o prazo em dia
em que os tribunais estiverem encerrados, transfere-se o seu termo
para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

4 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, António Marcelo dos
Reis. — O Oficial de Justiça, Paula Silva.

2611015385

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.o 3086/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 18/07.2TYLSB

Credor — Heska Portuguesa — Indústria Tipográficas, S. A.
Insolvente — FEBIM — Sociedade de Mediação Imobiliária, L.da

No 2.o Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa, no dia 10 de
Maio de 2007, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de
insolvência do devedor FEBIM — Sociedade de Mediação Imobiliá-

ria, L.da, número de identificação fiscal 502899077, com sede na Rua
da Milharada, 29-C, Massamá, 2745 Sintra.

São administradores do devedor Pedro Tiago Brás Tojal, Rua de
Bartolomeu Gambôa e Liz, 29, Arruda dos Vinhos, e Maria de Fátima
Brás Tojal, Rua de Bartolomeu Gambôa e Liz, 29, Arruda dos Vinhos,
a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada a Dr.a Maria Teresa
Revês, com domicílio na Estrada de Benfica, 388, 2.o, esquerdo,
1500-101 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham, elaborado nos termos do artigo 128.o do CIRE.

É designado o dia 6 de Agosto de 2007, pelas 10 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.

11 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Maria José de Almeida
Costeira. — O Oficial de Justiça, Luís Francisco Cabeça M. Horta.

2611015212

3.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.o 3087/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 262/07.2TYLSB

Insolvente — CACVEC — Cooperativa Abastecedora dos Comer-
ciantes de Vidro em Chapa, C. R. L.

A Dr.a Maria de Fátima Reis Silva, juíza de direito do 3.o Juízo
do Tribunal de Comércio de Lisboa, faz saber que, nos autos de
insolvência acima identificados, no dia 11 de Abril de 2007, pelas
12 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do deve-
dor CACVEC — Cooperativa Abastecedora dos Comerciantes de
Vidro em Chapa, C. R. L., com sede na Estrada Nacional n.o 10,
Fonte da Talha, São João da Talha, Loures.

São administradores do devedor Francisco João Guerreiro Gouveia
Mouco, Rua de Luís Gonzaga do Nascimento, 14, 3.o, direito, 2900
Setúbal, Francisco José Ramos Fonseca, Rua dos Fez, 279, 4150-329
Porto, Fernando Antunes Caldeira, Estrada de S. Domingos de Ben-
fica, 15, 2.o, esquerdo, 1550-556 Lisboa, e Adão Soares de Carvalho,
Rua da Portela, 63, 2430 Marinha Grande.

Para administrador da insolvência é nomeada a Dr.a Maria Teresa
Martins Revês, Estrada de Benfica, 388, 2.o, esquerdo, 1500-101
Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.




